
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.443 - SP (2015/0324357-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JULIANO RODRIGUES RAMOS 
AGRAVANTE : DANILO MOREIRA DAMASCENO 
ADVOGADO : KELLY DOS SANTOS CALABIANQUI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : GILVANDRO DOS SANTOS COUTO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO QUE 
NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
MALFERIMENTO AO ART. 59 DO CP. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. (I) - DISPOSITIVO 
DE LEI QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (II) - PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE 
QUE A PENA FOI EXASPERADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL, NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA, COM BASE APENAS NO 
NÚMERO DE MAJORANTES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos artigos 557, caput e § 1º-A, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator dar 
provimento ou negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.
2. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado n.º 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal quando 
o dispositivo de lei indicado como violado possui comando legal dissociado das 
razões recursais a ele relacionadas.
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser aplicada 
ao réu. Óbice do enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior.
5. A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência 
na fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia.
6. Agravo regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.443 - SP (2015/0324357-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JULIANO RODRIGUES RAMOS 
AGRAVANTE : DANILO MOREIRA DAMASCENO 
ADVOGADO : KELLY DOS SANTOS CALABIANQUI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANO RODRIGUES 

RAMOS e DANILO MOREIRA DAMASCENO, contra decisão monocrática, de minha 

lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
MALFERIMENTO AO ART. 59 DO CP. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. (I) - DISPOSITIVO 
DE LEI QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (II) - PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE 
QUE A PENA FOI EXASPERADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL, NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA, COM BASE APENAS NO 
NÚMERO DE MAJORANTES. (I) - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. AUSÊNCIA DAS RAZÕES 
JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA E 
CONCURSO DE PESSOAS. FRAÇÃO DE 3/8 DAS CAUSAS DE 
AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. EXEGESE DA SÚMULA 
443/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 33 E 59, AMBOS DO CP. FIXAÇÃO 
DE REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE JUSTIFICAM. 
POSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. (I) - ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) - ACÓRDÃO PARADIGMA 
PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO" (fl. 404).

Em seu agravo regimental, às fls. 427/434, os recorrentes alegam que "no caso 

em tela, a ministra relatora, de imediato, proferiu decisão acerca do mérito do recurso, de 

forma monocrática, contrariando, assim, preceito legal explícito, o que significa, em última 

análise, a supressão de instância jurisdicional natural para a apreciação da matéria, que é o 

órgão julgador, e não o decisor singular". 
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Ademais, aduzem que "não há exigência de que os dispositivos legais sejam 

indicados expressamente no acórdão. Desta forma, a compreensão da tese tratada no especial 

afasta a incidência da Súmula 284/STF".

Além disso, quanto ao vedado reexame de fatos e provas, afirmam que "as 

questões que ocasionaram o inconformismo da defesa pautam-se em questões de ordem 

processual, quais sejam, a fundamentação - na realidade, ausência de fundamentação idônea e 

não nos fatos ou provas constantes dos autos". 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.443 - SP (2015/0324357-3)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO QUE 
NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
MALFERIMENTO AO ART. 59 DO CP. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. (I) - DISPOSITIVO 
DE LEI QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (II) - PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE 
QUE A PENA FOI EXASPERADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL, NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA, COM BASE APENAS NO 
NÚMERO DE MAJORANTES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APELO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos artigos 557, caput e § 1º-A, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator dar 
provimento ou negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.
2. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado n.º 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal quando 
o dispositivo de lei indicado como violado possui comando legal dissociado das 
razões recursais a ele relacionadas.
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser aplicada 
ao réu. Óbice do enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior.
5. A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência 
na fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia.
6. Agravo regimental não conhecido.

  
  
  

VOTO
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MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

De início, importante esclarecer que não há falar em eventual ofensa ao 

princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos artigos 

932, incisos III, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite 

ao relator não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, assim como no caso presente. Além 

disso, a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade fica superada pelo julgamento do 

agravo regimental quando a decisão monocrática é submetida à apreciação do órgão julgador 

competente. 

Outrossim, verifica-se que os agravantes não verteram argumentos 

suficientemente válidos para combater a decisão ora agravada, porquanto não infirmaram 

especificamente todos os fundamentos utilizados para o não conhecimento do seu agravo em 

recurso especial. 

Em verdade, a decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso 

especial, ora agravada, assentou-se em sete fundamentos distintos: (I) - não teriam sido 

rechaçados todos os fundamentos da decisão que inadmitiu a subida do apelo especial, fato 

que implicaria na incidência do óbice constante no enunciado 182 da Súmula deste Superior 

Tribunal; (II) - incidiria, in casu, por analogia, o óbice constante do enunciado 284 da Súmula 

do Supremo Tribunal Federal, em virtude da fundamentação recursal deficiente; (III) - a tese 

esposada não poderia ser analisada por implicar em reexame fático probatório, procedimento 

que encontra óbice no enunciado 7 da Súmula desta Corte; (IV) - as instâncias ordinárias 

teriam utilizado circunstâncias concretas do delito de roubo para exasperar a pena, na terceira 

fase da dosimetria, acima do mínimo legal; (V) - o regime fechado teria sido imposto com 

base em elementos concretos dos autos; (VI) - o recorrente não teria comprovado 

adequadamente o dissídio jurisprudencial, nos termos do que dispõe o artigo 255, parágrafos 1º 

e 2º, do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, e o artigo 541, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil; e (VII) - os julgados citados pelos recorrentes a título de 

paradigmas teriam sido proferidos em sede de habeas corpus, o que não é admitido por esta 

Corte Superior.  

Entretanto, em seu agravo interno, o recorrente se insurgiu tão somente em 

relação aos fundamentos da impossibilidade do reexame fático-probatório e da fundamentação 

recursal deficiente, sem, entretanto, rechaçar os argumentos remanescentes, calcados na falta 

de impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, na 

utilização de elementos concretos dos autos para determinar o quantum de aumento na 

terceira fase da dosagem penal e para fixar o regime inicial de cumprimento de pena e, por 

fim, na não comprovação do dissídio jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais. Logo, os 
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fundamentos da decisão agravada não impugnados permanecem hígidos, produzindo todos os 

efeitos no mundo jurídico.  

Ao proceder assim, deixou de impugnar todos os fundamentos do decisum 

agravado, ensejando, novamente, a aplicação do enunciado 182 da Súmula desta Corte, 

verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".  Nesse sentido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
ESTELIONATO. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE, IN CASU. 
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS IDÔNEAS PARA O DECRETO 
CONDENATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do Verbete n. 182 da Súmula 
desta Corte.

(...)
Agravo Regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 633.188/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 22/09/2015)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO EM DUPLICIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.  TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 7 E 182/STJ E NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1. Quando da interposição simultânea de dois agravos regimentais 
contra o mesmo ato judicial e pelo mesmo agravante, deve ser conhecido 
apenas o primeiro, por força do princípio da unirrecorribilidade e da 
preclusão consumativa.

2. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182/STJ.

3. Agravo regimental de fls. 1.032/1.050 improvido e agravo regimental 
de fls. 1.051/1.072 não conhecido".

(AgRg no AREsp 618.041/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
NA ANÁLISE DA TESE DE DESCABIMENTO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INAPLICABILIDADE 
DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES. 
DOSIMETRIA DA PENA.  INOVAÇÃO RECURSAL. PRETENSÃO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPROPRIEDADE 
DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS 
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DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

(...)
5.   O presente inconformismo não se dirige contra qualquer um dos 

fundamentos do decisum recorrido, pretendendo inovar os temas e requerer 
a concessão de habeas corpus de ofício, sem que para isso estejam 
presentes os seus  pressupostos. Incide a disposição da Súmula 182/STJ: É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada .

6.   Agravo Regimental não conhecido".
(AgRg no REsp 1442787/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

Cumpre sublinhar que é matéria pacífica a aplicação do enunciado 182 da 

súmula desta Corte ao agravo que não combate todos os fundamentos da decisão denegatória 

de admissibilidade do recurso especial, bem como ao agravo regimental interposto contra  

decisão monocrática proferida por este Tribunal Superior. Nesse sentido, confira-se o seguinte 

julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA N° 182/STJ. PROVA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. 
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. REITERAÇÃO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1- A argumentação genérica, divorciada do ônus da impugnação 
específica dos fundamentos deduzidos na decisão agravada, autoriza, em 
mais esta oportunidade, a aplicação da Súmula n° 182 deste Superior 
Tribunal.

2- Segundo orientação pacífica desta Corte, a Súmula n° 182 do 

STJ aplica-se, por analogia, ao agravo de instrumento que deixou de 

atacar, de forma especifica, decisão que negou seguimento a recurso 

especial.
 3- Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no Ag 1427187/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 04/10/2012)

Lado outro, quanto aos pontos devidamente impugnados, nos termos do 

explanado na decisão agravada, verifica-se que o artigo 59 do Código Penal, ora tido por 

violado, trata das circunstâncias judiciais a serem consideradas pelo magistrado 

sentenciante quando da aplicação da pena. Entretanto, no caso dos autos, os recorrentes 

pleiteiam a nulidade do acórdão recorrido, porquanto este seria carente de 

fundamentação legal, temática essa obviamente vinculada ao artigo 387 do Código de 

Processo Penal, o qual não foi apontado como malferido na irresignação recursal.  

Assim, observa-se que o dispositivo de lei indicado como violado possui 

comando legal dissociado das razões recursais a ele relacionada, o que impossibilita a 

compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na fundamentação 
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recursal. 

Dessarte, incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do STF, verbis: "é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 381, III, DO CPP. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ART. 155 DO 
CPP. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS COLIGIDAS NOS AUTOS PARA A 
CONDENAÇÃO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA APREENDIDA (24 KG DE 
CLORIDRATO DE COCAÍNA). ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E COM BASE EM ELEMENTOS 
CONCRETOS. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A indicação de dispositivo lei que não ampara a pretensão recursal  
enseja a aplicação da Súmula 284/STF, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
Precedentes.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, é possível a utilização de 
elementos informativos para a formação da convicção do julgador quando 
corroborados por outras provas judicializadas, como ocorreu na espécie, 
não havendo, portanto, violação do art. 155 do Código de Processo Penal.

(...)
5. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 446.385/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. VERBETE N. 284 
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PROVAS 
PARA CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DE 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

- A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
violado importa em deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula n. 
284/STF.

(...)
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 517.327/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 29/06/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA GRAVE. 
PRESCRIÇÃO CONSUMADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
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PROVIDO.

1. Verificado que o recorrente deixou de indicar, expressamente, qual 
dispositivo de lei federal foi objeto de violação, não há como conhecer do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 284 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1305999/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO. PRECEITO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
284/STF. APLICAÇÃO. IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS. NECESSIDADE. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Assim como no agravo interposto contra decisão que inadmite 
recurso especial, a via regimental deve impugnar especificamente todos os 
fundamentos do pronunciamento atacado, sob pena de aplicação do 
enunciado da Súmula 182 do STJ.

2. A ausência de indicação do preceito legal tido como violado revela 
deficiência das razões do recurso especial, o que atrai a incidência da 
orientação fixada pela Súmula 284 do STF.

3. A particularização, somente em sede regimental, do dispositivo legal, 
que, em tese, teria sido malferido pela Instância de origem, não tem o 
condão de afastar o óbice do referido precedente sumular.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 1236594/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 14/05/2013)

Ademais, ainda em relação à suposta afronta ao artigo 59 do Código Penal, 

nos termos do salientado na decisão recorrida, verifica-se da atenta leitura do acórdão 

recorrido, a inexistência de ilegalidade manifesta na fixação da pena-base, não prosperando a 

alegação de que o Tribunal a quo utilizou fundamentos inerentes ao tipo penal para 

exaspera-la.

 Além disso, em estando efetivamente fundamentada a decisão, não pode esta 

Corte Superior proceder à alteração da dosimetria, seja para majorá-la, seja para reduzi-la, 

sem revolver o acervo fático-probatório dos autos.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser aplicada ao réu. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias 

suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 
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terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PENAL E PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 42 DA LEI 
11.343/2006 E DO ART. 59 DO CP. PENA-BASE. DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  A pena-base foi fixada acima do mínimo legal, uma vez que as 
características do crime e a quantidade de droga foram consideradas 
desfavoráveis, de forma fundamentada. Dessarte, não há se falar em 
violação do art. 59 do Código Penal e do artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. Nesse contexto, desconstituir os argumentos utilizados pelo Tribunal 
de origem para diminuir a pena do recorrente demandaria inevitável 
revolvimento fático e probatório, o que, reitere-se, não é possível na via 
eleita. A revisão de critérios de particularização de sanção impõe o 
esmerilamento de fatos e provas, a esbarrar no óbice contido no enunciado 
da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 616.818/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 01/09/2015)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. QUANTUM DE 
DIMINUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. REGIME E SUBSTITUIÇÃO. 
PRETENSÕES PREJUDICADAS. LIBERDADE. SÚMULAS 284/STF E 
7/STJ.

1. No que diz respeito à primeira fase da dosimetria, a exigência de 
motivação expressa repousa apenas sobre as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, já que somente elas são capazes de afastar a pena-base do 
mínimo legal. Precedentes.

2. A pretensão de revisão da dosimetria, com base na suposta 
inexistência de especial gravidade nas circunstâncias judiciais 
negativamente valoradas, implica o revolvimento de fatos e provas, vedado 
na via especial. Precedentes.

(...)
6. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 573.701/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 18/05/2015)

Por fim, no que tange à tese de que o aumento operado na terceira fase da 

dosimetria da pena teria se pautado somente no número de majorantes, nos moldes do 

explicitado na decisão ojerizada, observa-se que os recorrentes não apontam expressamente 

quais normas teriam sido contrariadas, não evidenciando, assim, os motivos que 

fundamentariam a sua irresignação. Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas 
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infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo 

nobre, não supre a exigência de fundamentação adequada do Recurso Especial." (AgRg no 

AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

04/12/2014).  

Incide, portanto, in casu, o enunciado 284 da Súmula do STF, verbis: "é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. VERBETE N. 284 
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PROVAS 
PARA CONDENAÇÃO. ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DE 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

- A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente 
violado importa em deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula n. 
284/STF.

(...)
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 517.327/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 29/06/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. FALTA GRAVE. 
PRESCRIÇÃO CONSUMADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Verificado que o recorrente deixou de indicar, expressamente, qual 
dispositivo de lei federal foi objeto de violação, não há como conhecer do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 284 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1305999/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 619 
DO CPP. AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. OFENSA AOS ARTS. 157 DO CPP E 8º DO PACTO 
SÃO JOSÉ DA COSTA RICA. (I) - ACÓRDÃO ASSENTADO EM MAIS 
DE UM FUNDAMENTO SUFICIENTE. RECURSO QUE NÃO ABRANGE 
TODOS ELES. SÚMULA 283/STF. (II) ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 
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quando o recorrente, apesar de apontar o dispositivo legal, não indica 
precisamente as razões jurídicas pelas quais considerou violada a norma.

2. Verificando-se que o v. acórdão recorrido assentou seu 
entendimento em mais de um fundamento suficiente para manter o julgado, 
enquanto o recurso especial não abrangeu todos eles, aplica-se, na espécie, 
a Súmula 283/STF.

3. Este Tribunal sufragou o entendimento no sentido de que 'não há 
ilegalidade na utilização de provas realizadas na fase de inquérito, desde que 
confirmadas pelas produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório.' (HC 
160.222/MG, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS). Incidência do enunciado nº 83 da Súmula 
desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 399.892/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 
11/04/2014)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0324357-3 AREsp 830.443 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0010000  00325406820118260050  050110325400  10000  511/2011  5112011  
RI001VRGH0000

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANO RODRIGUES RAMOS
AGRAVANTE : DANILO MOREIRA DAMASCENO
ADVOGADO : KELLY DOS SANTOS CALABIANQUI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : GILVANDRO DOS SANTOS COUTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO RODRIGUES RAMOS
AGRAVANTE : DANILO MOREIRA DAMASCENO
ADVOGADO : KELLY DOS SANTOS CALABIANQUI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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